
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2101511 - SP (2023/0362334-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIANS DE OLIVEIRA ALCANTARA
ADVOGADOS : SEBASTIAO BEZERRA SOBRINHO - SP251204

VLADEMIR DA MATA BEZERRA - SP347407
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-
BASE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIVO. DEFINIÇÃO DE FORMA CASUÍSTICA. TERMO 
INICIAL. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO 
PENDENTE. ART. 112 DA LEP. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado 
de São Paulo para determinar que a data-base para nova 
progressão de regime prisional seja a data do preenchimento do 
último requisito necessário (subjetivo).
2. O acórdão recorrido fixou a data-base no momento do 
cumprimento do requisito objetivo, entendendo que o exame 
criminológico apenas declarou situação preexistente de bom 
comportamento carcerário.
II. Questão em discussão
3.  A  controvérsia cinge-se à fixação da data-base para nova 
progressão de regime prisional, especificamente se deve ser 
considerada a data do preenchimento do requisito objetivo ou a 
data do exame criminológico que atestou o preenchimento do 
requisito subjetivo.
III. Razões de decidir
4.  A Terceira Seção desta Corte, na sessão do dia 14/08/2024, 
julgou o REsp 1.972.187/SP, sob o rito dos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), e, com ressalva de meu entendimento contrário, 
assentou, por maioria de votos, a seguinte tese: "A decisão que 
defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, 
senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime 
deverá ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e 
subjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei 
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de Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi 
deferida a progressão. Essa data deverá ser definida de forma 
casuística, fixando-se como termo inicial o momento em que 
preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o 
subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, 
independentemente da anterior implementação do requisito 
objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-
base para efeito de nova progressão de regime"
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-
BASE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIVO. DEFINIÇÃO DE FORMA CASUÍSTICA. TERMO 
INICIAL. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO 
PENDENTE. ART. 112 DA LEP. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado 
de São Paulo para determinar que a data-base para nova 
progressão de regime prisional seja a data do preenchimento do 
último requisito necessário (subjetivo).

2. O acórdão recorrido fixou a data-base no momento do 
cumprimento do requisito objetivo, entendendo que o exame 
criminológico apenas declarou situação preexistente de bom 
comportamento carcerário.

II. Questão em discussão

3.  A  controvérsia cinge-se à fixação da data-base para nova 
progressão de regime prisional, especificamente se deve ser 
considerada a data do preenchimento do requisito objetivo ou a 
data do exame criminológico que atestou o preenchimento do 
requisito subjetivo.

III. Razões de decidir
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4.  A Terceira Seção desta Corte, na sessão do dia 14/08/2024, 
julgou o REsp 1.972.187/SP, sob o rito dos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), e, com ressalva de meu entendimento contrário, 
assentou, por maioria de votos, a seguinte tese: "A decisão que 
defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, 
senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime 
deverá ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e 
subjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei 
de Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi 
deferida a progressão. Essa data deverá ser definida de forma 
casuística, fixando-se como termo inicial o momento em que 
preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o 
subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, 
independentemente da anterior implementação do requisito 
objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-
base para efeito de nova progressão de regime"

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
de fl. 259 (e-STJ):

 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento no art. 105, III, 
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

. O acórdão recorrido recebeu o seguinte dispositivo: ACORDAM, em 
sessão permanente e virtual da P Câmara de Direito Criminal do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao agravo defensivo, para fixar, como marco inicial para 
contagem de prazo para nova progressão de regime, o dia no qual o 
ora agravante, objetivamente (18.12.2022 -fis. 106-108), alcançou o 
lapso temporal para a progressão, deferindo-a para o regime 
semiaberto ao ora agravante, Willians de Oliveira Alcantara. v. u., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão. No 
recurso especial, o recorrente alega violação aos arts. 8º e 112 da Lei 
de Execução Penal e art. 33 do Código Penal.

Sustenta que a data-base para nova progressão deve ser a data do 
preenchimento do último requisito (subjetivo), que seria a data do 
exame criminológico realizado.
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As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido, argumentando 
que o recurso não deve ser conhecido ou, no mérito, que seja negado 
provimento.

O recurso foi admitido pelo Tribunal de Justiça de origem e o Ministério 
Público Federal apresentou parecer pelo provimento do recurso.

 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial interposto pelo 
Ministério Público para determinar que seja considerada como data-base para nova 
progressão o momento em que implementado o último requisito necessário 
(subjetivo), em janeiro de 2022, devendo ser retificado o cálculo de liquidação de 
penas do reeducando.

A Defesa requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado. Sustenta que a data-base para a progressão ao regime 
aberto deve ser àquela em que preenchido o requisito objetivo, mormente diante da 
demora na realização do exame criminológico por ineficiência do estado.  

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 259-261):

 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento no art. 105, III, 
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
O acórdão recorrido recebeu o seguinte dispositivo: 
ACORDAM, em sessão permanente e virtual da P Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 
decisão: Deram provimento ao agravo defensivo, para fixar, como 
marco inicial para contagem de prazo para nova progressão de 
regime, o dia no qual o ora agravante, objetivamente (18.12.2022 -fis. 
106-108), alcançou o lapso temporal para a progressão, deferindo-a 
para o regime semiaberto ao ora agravante, Willians de Oliveira 
Alcantara. v. u., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão. 
No recurso especial, o recorrente alega violação aos arts. 8º e 112 da 
Lei de Execução Penal e art. 33 do Código Penal. Sustenta que a 
data-base para nova progressão deve ser a data do preenchimento do 
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último requisito (subjetivo), que seria a data do exame criminológico 
realizado. 
As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido, argumentando 
que o recurso não deve ser conhecido ou, no mérito, que seja negado 
provimento. 
O recurso foi admitido pelo Tribunal de Justiça de origem e o Ministério 
Público Federal apresentou parecer pelo provimento do recurso. 
É o relatório. 
Decido. 
O recurso é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que 
embasam o recurso e o dispositivo de lei federal supostamente 
violado, demonstrando pertinência na fundamentação (não incidência 
da súmula nº 284 do STF). 
Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente 
a matéria arguida pelo recurso, cumprindo com a exigência do 
prequestionamento (não incidência da súmula 282 do STF), e 
apresentou fundamentos de cunho infraconstitucional (não incidência 
da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas razões recursais (não 
incidência da súmula 283 do STF). 
Por fim, a tese não exige o reexame de provas, pois parte de fatos 
incontroversos nos autos para discutir questões jurídicas sobre a 
aplicação do dispositivo questionado (não incidência da súmula nº 7 do 
STJ). 
Sendo assim, conheço do recurso especial. 
No curso da execução penal, o sentenciado atingiu o lapso temporal 
objetivo para progressão ao regime semiaberto em 7 de fevereiro de 
2021.

Contudo, o preenchimento do requisito subjetivo somente foi 
alcançado posteriormente, quando da realização de exame 
criminológico com resultado favorável, em 11 de janeiro de 2022. 
O Tribunal de origem fixou a data-base no momento do cumprimento 
do requisito objetivo, entendendo que o exame criminológico apenas 
declarou situação preexistente de bom comportamento carcerário. 
A controvérsia cinge-se à fixação da data-base para nova progressão 
de regime prisional, especificamente se deve ser considerada a data 
do preenchimento do requisito objetivo ou a data do exame 
criminológico que atestou o preenchimento do requisito subjetivo. 
O acórdão recorrido entendeu que o exame criminológico apenas 
confirmou o requisito subjetivo que já estava presente quando do 
preenchimento do requisito objetivo, tendo natureza meramente 
declaratória. 
Contudo, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que, sendo determinada a realização de exame criminológico, o 
requisito subjetivo somente se considera preenchido na data de sua 
realização com resultado favorável, devendo esta ser considerada a 
data-base para nova progressão, mesmo que o requisito objetivo tenha 
sido alcançado anteriormente. 
Nesse sentido: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CONTAGEM DE PRAZO PARA BENEFÍCIOS 
EXECUTÓRIOS. DATA-BASE. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO 
REQUISITO. CASO CONCRETO. REQUISITO SUBJETIVO. DATA 
DO EXAME CRIMINOLÓGICO. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o 
dia em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei 
n. 7.210/1984 estiver preenchido, haja vista que o dispositivo legal 
exige a concomitância deles para o deferimento do benefício. 
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2. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão estadual encontra-se 
em harmonia com o entendimento deste Tribunal Superior, ao 
reconhecer que o termo a quo para a progressão ao regime é a data 
em que o paciente cumpriu os requisitos objetivo e subjetivo, tendo 
sido este último implementado com a conclusão do exame 
criminológico favorável. 
3. Agravo desprovido. 
(AgRg no HC n. 887.791/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.) 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DATA BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME. ÚLTIMO 
REQUISITO A SER IMPLEMENTADO. 
REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
contagem do prazo para a subsequente progressão de regime deve ter 
como marco inicial a data em que restaram preenchidos todos os 
requisitos legais, sendo irrelevante a data da efetiva remoção para o 
regime intermediário. No caso dos autos, apenas após a realização de 
exame criminológico é que se pode constatar o efetivo preenchimento 
do requisito subjetivo necessário à benesse pretendida. 
2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 861.229/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.) 
No caso concreto, embora o sentenciado tenha atingido o lapso 
temporal necessário em fevereiro de 2021, o requisito subjetivo 
somente foi implementado em janeiro de 2022, com a realização do 
exame criminológico favorável determinado pelo juízo da execução. 
Esta, portanto, deve ser a data-base para futuros benefícios. 
O acórdão recorrido, ao considerar como marco inicial apenas o 
requisito objetivo, negou vigência aos arts. 8º e 112 da Lei de 
Execução Penal e art. 33 do Código Penal, além de divergir da 
jurisprudência desta Corte Superior. 
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para 
determinar que seja considerada como data-base para nova 
progressão o momento em que implementado o último requisito 
necessário (subjetivo), em janeiro de 2022, devendo ser retificado o 
cálculo de liquidação de penas do reeducando. 
 

 

 Reforço que a decisão agravada está em conformidade com a 
orientação consolidada desta Corte, no sentido de que o marco inicial para a próxima 
progressão de regime prisional é a data em que foi preenchido o último dos requisitos 
do artigo 112 da Lei de Execução Penal.

A propósito, a Terceira Seção desta Corte, na sessão do dia 
14/08/2024, julgou o REsp 1.972.187/SP, sob o rito dos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), e, com ressalva de meu entendimento contrário, assentou, por maioria de 
votos, a seguinte tese: "A decisão que defere a progressão de regime não tem 
natureza constitutiva, senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime 
deverá ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no 
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art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em que 
efetivamente foi deferida a progressão. Essa data deverá ser definida de forma 
casuística, fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido o último 
requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. Se por último for preenchido o 
requisito subjetivo, independentemente da anterior implementação do requisito 
objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito de 
nova progressão de regime"

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes da Quinta 
Turma:

 

PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REITERAÇÃO DO MÉRITO. 
DECISÃO AGRAVADA DE ACORDO COM ENTENDIMENTO 
PACIFICADO PELO TRIBUNAL. PRECEDENTES. DATA-BASE DA 
PROGRESSÃO DE REGIME. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO.

I - Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 
regimental destina-se a desafiar decisões monocráticas proferidas em 
matéria penal, motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os 
fundamentos que levaram ao não conhecimento do recurso especial.

II - Depreende-se das razões recursais que o agravante se limitou a 
reiterar as alegações de mérito deduzidas no acordão acerca do mérito 
da causa, sem apresentar argumentos suficientes para infirmar a 
decisão recorrida.

III - O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada 
no sentido de que a data-base para a progressão de regime é aquela 
em que o apenado cumpre ambos os requisitos do art. 112 da LEP. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.091.025/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. 
PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. DATA-BASE. REQUISITO SUBJETIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal - STF, externado no julgamento do HC n. 115.254 (Rel.

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 15.12.2015), 
para estabelecer, como marco para a subsequente progressão de 
regime, a data em que o apenado preencheu ambos os requisitos 
legais previstos no art. 112 da Lei de Execução Penal - LEP.

2. Em respeito ao princípio da individualização da pena, a fixação da 
data-base para futuras progressões dar-se-á caso a caso, quando 
implementado o último pressuposto pendente, seja ele o subjetivo - na 
hipótese de ter sido superado o lapso temporal necessário - ou o 
objetivo - se já preenchido o requisito subjetivo.
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3. Assim, entende a jurisprudência deste Tribunal que, "sendo 
determinada a realização de exame criminológico, reputa-se 
preenchido o requisito subjetivo no momento da realização do exame 
favorável ao paciente, razão pela qual deve ser considerado como 
data-base para nova progressão, mesmo estando o requisito objetivo 
preenchido em momento anterior. Caso dos autos. Precedente: HC 
414.156/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/11/2017, DJe 29/11/2017" (AgRg no HC 620.573/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020).

4. No caso em tela, foi solicitado exame criminológico para a 
verificação do preenchimento do requisito subjetivo para progressão 
de regime, cujo parecer restou favorável ao agravante, devendo, desse 
modo, ser considerado o dia da realização da referida perícia como 
data-base para a concessão do futuro benefício.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.103.527/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0362334-2 REsp 2.101.511 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008556820238260520  0000855682023826052000223612420198260041  
0000855682023826052050000  00223612420198260041  20230000455161  
20230000536701  21037462020188260000  223612420198260041  
8556820238260520  855682023826052000223612420198260041  
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EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : WILLIANS DE OLIVEIRA ALCANTARA 
ADVOGADOS : SEBASTIAO BEZERRA SOBRINHO  - SP251204

 VLADEMIR DA MATA BEZERRA  - SP347407

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIANS DE OLIVEIRA ALCANTARA 
ADVOGADOS : SEBASTIAO BEZERRA SOBRINHO  - SP251204

 VLADEMIR DA MATA BEZERRA  - SP347407
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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